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Aprovação de alterações ao Regulamento.

RELATÓRIO

1. Trata-se do expediente acima referenciado, protocolado nesta Superintendência em 11.04.2025, por meio do
qual a entidade encaminha proposta de alteração do regulamento do Plano de Benefícios EQUATORIAL BD,
CNPB nº 1997.0004-74.

2. As principais alterações propostas referem-se a:

a) art. 63: incluído dispositivo para prever a destinação dos valores excedentes, após cobertas todas as
reservas e provisões necessárias para dar cobertura aos compromissos do Plano, inclusive a reserva de
contingência no limite fixado nas normas em vigor, a ser destinada à constituição de Reserva Especial, para
revisão do Plano;

b) art. 63, § 1º: parágrafo incluído prevendo que cabe ao Conselho Deliberativo deliberar sobre a
destinação e utilização da Reserva Especial, com base em critérios objetivos, equânimes e não
discriminatórios, registrados em Nota Técnica Atuarial;

c) art. 63, § 2º: parágrafo incluído dispondo que admite-se a melhoria de benefícios por meio de aumento
real ou concessão de benefício temporário, o qual não será incorporado ao benefício mensal, na
destinação da Reserva Especial; e

d) art. 64: renumerado do art. 63.

ANÁLISE

3. A análise fundamentou-se na legislação pertinente à matéria, em especial na Lei Complementar nº 109, de
29 de maio de 2001, na  Resolução CNPC nº 40/2021, Resolução CNPC nº 50/2022 e Resolução Previc nº
23/2023.

4. A entidade atendeu às exigências constantes na Resolução Previc nº 23/2023, nos termos do artigo 6º da
mencionada Resolução CNPC nº 40/2021, e foram anexados:

a) Expediente Explicativo;

b) Texto consolidado do regulamento pretendido, com as alterações propostas em destaque;

c) Quadro comparativo com texto vigente e texto proposto, com as alterações propostas em destaque e
com as respectivas justificativas;

d) Termo de Responsabilidade - Alteração de Regulamento.

CONCLUSÃO

5. Após exame pontual das alterações propostas ao regulamento, a observância por parte da entidade das
exigências de que trata a Resolução Previc nº 23/2023, nos termos do artigo 6º da Resolução CNPC nº 40/2021,
conclui-se pela aprovação do requerimento.

6. A presente aprovação não afasta a prerrogativa da Superintendência Nacional de Previdência Complementar
de aferir posteriormente se as medidas de gestão se coadunam com a legislação e com os padrões mínimos de



segurança econômico-financeira e atuarial para os planos de benefícios, procedendo, se cabível, à supervisão
da entidade no que se refere à regularidade na execução dos instrumentos contratuais.

7. Apesar da presente aprovação, a Entidade deverá, em próxima alteração regulamentar, realizar os seguintes
ajustes: i) ajustar a remissão do art. 6º, inc. III ao § 3º, que não existe; II) verificar a remissão do art. 31, § 2º ao
art. 33, que não apresenta disposição sobre a idade mínima de aposentadoria; e III) ajustar a redação do art.
51, § 3º, para prever que os débitos são em relação ao Plano de Benefícios, e não à Empresa.

8. Sendo assim, encaminha-se o presente parecer e a minuta de portaria a fim de que, se ratificados seus
termos, seja a portaria publicada no Diário Oficial da União.
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